ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº               , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0065/2021.

De autoria do Nobre Deputado Coronel Nishikawa, o Projeto de Lei pretende proibir a instalação de escadas rolantes, em sentido único, que obriga os consumidores a circularem por todo o estabelecimento para subir ou descer os pavimentos do local, prejudicando a segurança dos usuários e o acesso rápido à saída, em caso de emergência.

O Projeto esteve em pauta nos dias correspondentes ás 9ª e 13ª Sessões Ordinárias, de 12 a 18/02/2021, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado que dispõe:

Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verifico que a propositura é de natureza legislativa e de competência concorrente, nos termos do artigo 24, inciso V da Constituição Federal, do artigo 24, caput, da Constituição do Estado e dos artigos 145, § 1º, e 146, III, do Regimento Interno Consolidado, a seguir transcritos, respectivamente:

Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - ...

...

V - produção e consumo;

Constituição do Estado de São Paulo:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

...

(...)

Regimento Interno

Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:

I - à Mesa;

II - às Comissões;

III - às Deputadas e aos Deputados;

IV - ao Governador do Estado;

V - ao Tribunal de Justiça; (35)

VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)

VII - ao Tribunal de Contas; (37)

VIII - aos cidadãos.

Com o fito de acorrer ao consumidor, o Projeto em análise prevê aumento da segurança e facilidade no acesso às saídas, em caso de emergência. Além disso, não condiciona o consumidor a circundar todo o pavimento para se deslocar de um andar a outro do estabelecimento. O Projeto de Lei revela justa preocupação com os consumidores e, como considerado alhures, no aspecto legal, não há óbice para que seja de iniciativa parlamentar.

Destarte, e sem que haja, de parte deste Relator, intenção de alterar o objeto do Projeto, apresentamos sugestão de nova redação para a proposição, de modo que especifique a que tipos de estabelecimentos se refere, bem como para que disponha sobre os locais onde já há escadas rolantes instaladas em sentido único, distantes, pois, das demais escadas rolantes de acesso. Consideramos, data máxima vênia, ser necessária também a adequação da redação do parágrafo único do artigo 1º, para constar que deverá o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiro observar a nova determinação legal.

Outrossim, entendemos que é de bom termo, a par do disposto no “caput” do artigo 8º da Lei Complementar nº 95 de 26 de fevereiro de 1998, que conste do Projeto previsão de início de vigência da lei em 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação, pois entendemos que o tema terá grande repercussão. Referido preceito legal assim prescreve:

Art. 8o - A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra em vigor na data de sua publicação" para as leis de pequena repercussão.

Com as considerações que julgamos pertinentes, repisando que, não havendo óbice ou vício de iniciativa que macule a tramitação regular do Projeto, e, por fim, considerando necessária a adequação da redação que também a esta Comissão compete apreciar, o voto é favorável à proposição, nos termos do substitutivo que segue:

PROJETO DE LEI 0065/2021

Dispõe sobre a proibição de imposição de sentido único em escadas rolantes paralelas que obrigam os consumidores a circularem por todo o pavimento para ter acesso ao piso seguinte.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Ficam os estabelecimentos comerciais que possuem escadas rolantes proibidos de impor sentido único em escadas rolantes paralelas, obrigando os consumidores a circularem por todo o pavimento para ter acesso ao piso seguinte.

Parágrafo único - O disposto no “caput” deste artigo visa a segurança dos consumidores e tem por finalidade facilitar o acesso rápido às saídas.

Artigo 2º - O Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB deverá adequar-se à determinação descrita no artigo anterior.

Artigo 3º - Os estabelecimentos comerciais deverão proceder às adequações no prazo de 90 dias contados da vigência desta lei.

Artigo 4º - O descumprimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor em 60 (sessenta) dias contados da publicação.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 0065, de 2021, na forma do Substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em 

Deputado Frederico d’Avila

Relator
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